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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

28/07/2026

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora, Local: Em 10.6.2026, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: • Eleitos, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretores: 
Marcos Alexandre Pina Cavagnoli, brasileiro, divorciado, em união estável, bancário, RG 
21.614.766-9-SSP/SP, CPF 261.433.668/88; e Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, 
bancário, RG 27.626.468-X/SSP-SP, CPF 271.662.978-16, ambos com endereço profissional no 
Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: a) firmaram declarações 
referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme 
disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 
b) terão: I) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão 
posse de seus cargos; II) mandatos coincidentes com os dos demais diretores, estendendo-se 
até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2029. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio 
Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A. representado por seus Diretores, Cassiano 
Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o no 268.764/26-8 em 15.7.2026. 
a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Construcap-CCPS
Engenharia e Comércio S.A.

CNPJ nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Julho de 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 do mês de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Construcap-CCPS 
Engenharia e Comércio S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 
nº 8.501, 32º andar, Pinheiros, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de editais de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por estarem presentes todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia, a saber: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silvia Ribeiro 
Capobianco, Julio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto e secretariados por Julio Capobianco 
Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, no âmbito da 1ª (primeira) emissão da Arena Serra Dourada S.A., inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n° 60.311.421/0001-65, na qualidade 
de emissora (“Emissora”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em série única, no valor total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem 
análise prévia, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Lei n° 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), 
perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Arena Serra 
Dourada S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Emissora, a Companhia e a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário, 
representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”): (i) A outorga, pela Companhia, de garantia 
fidejussória na forma de fiança, pela qual a Companhia garantirá e responsabilizar-se-á, na qualidade de fiadora, 
devedora principal e solidária junto à Emissora, pagadora de todos os valores devidos pela Emissora, em caso de 
inadimplemento pecuniário de qualquer valor devido em relação à Debêntures, conforme previstos na Escritura de 
Emissão, pelo fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), 
renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, 
notadamente previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 e parágrafos 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil” e “Garantia Fidejussória”, 
respectivamente). Entende-se como “Obrigações Garantidas”, a totalidade das obrigações pecuniárias, principais e 
acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Emissora e pela Companhia, na Escritura de Emissão e nos demais 
documentos da Emissão, incluídos: (i) o Valor Nominal Unitário (conforme será definido na Escritura de Emissão) ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, a Remuneração (conforme será definido na Escritura de Emissão), os prêmios previstos 
na Escritura de Emissão, bem como os demais encargos relativos à Escritura de Emissão, seja em cada Data de 
Pagamento de Remuneração (conforme será definido na Escritura de Emissão), cada Data de Amortização das 
Debêntures (conforme será definido na Escritura de Emissão), na Data de Vencimento (conforme será definido na 
Escritura de Emissão), em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme será definido na Escritura de Emissão), da Oferta de Resgate Antecipado Total 
(conforme será definido na Escritura de Emissão) e Aquisição Facultativa (conforme será definido na Escritura de 
Emissão) e, se for o caso, os Encargos Moratórios (conforme será definido na Escritura de Emissão), bem como todas 
as despesas, indenizações e custos devidos pela Emissora e/ou pela Companhia com relação à Escritura de Emissão e 
seus aditamentos; e (ii) eventuais custos necessários e comprovadamente incorridos pelos Debenturistas, incluindo a 
Remuneração do Agente Fiduciário, em decorrência de processos, procedimentos e outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais comprovadamente necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas relacionados à Escritura de 
Emissão e aos demais documentos da Emissão. A Garantia Fidejussória aqui referida será prestada em caráter irrevogável 
e irretratável, entrará em vigor na data da Escritura de Emissão e permanecerá válida até a liquidação integral das 
Obrigações Garantidas; (ii) A outorga, pela Companhia, da alienação fiduciária da totalidade das ações, existentes e 
que venham a ser emitidas, de emissão da Emissora (“Ações Alienadas”), e de 100% (cem por cento) de todos os 
frutos, rendimentos, vantagens e remunerações que forem expressamente atribuídos às Ações Alienadas, das quais a 
Companhia é a proprietária, pelo fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das Obrigações Garantidas, nos 
termos a serem previstos na Escritura de Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo) 
(“Alienação Fiduciária de Ações”); (iii) A autorização expressa para os Diretores e/ou representantes legais da 
Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e 
adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da outorga da Garantia Fidejussória e da 
Alienação Fiduciária de Ações no âmbito da Emissão, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão, 
do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, sob o 
Regime de Garantia Firme, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Arena Serra Dourada S.A.” (“Contrato de 
Distribuição”), a ser celebrado entre a Emissora, a Companhia e instituição integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários que realizará a distribuição das Debêntures, do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação Fiduciária”), a ser celebrado entre a Companhia, o 
Agente Fiduciário e a Emissora, além de eventuais aditamentos a referidos documentos, a outorga de eventuais 
procurações, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes, conforme o 
caso; e (iv) A ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e eventuais procuradores bastante 
constituídos relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Presentes todos os conselheiros da Companhia que 
apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberaram: (i) Aprovar a outorga da Garantia Fidejussória; (ii) Aprovar a outorga da Alienação Fiduciária; 
(iii) Aprovar a autorização expressa para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto 
Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias 
relativas à consecução e formalização da outorga da Garantia Fidejussória e da Alienação Fiduciária de Ações no âmbito 
da Emissão, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, do Contrato 
de Alienação Fiduciária, além de eventuais aditamentos a referidos documentos, a outorga de eventuais procurações, 
bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes, conforme o caso; e 
(iv) Aprovar a ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e procuradores bastante 
constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu 
por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada 
conforme, foi assinada de forma digital por todos os presentes. São Paulo/SP, 02 de julho de 2026. Presidente da Mesa: 
Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto; Secretário: Julio Capobianco Filho. Conselheiros presentes: Maria Lucia Ribeiro 
Capobianco Porto, Maria Silvia Ribeiro Capobianco, Julio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás 
Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Maria Lucia Ribeiro 
Capobianco Porto - Presidente; Julio Capobianco Filho - Secretário. Conselheiros: Maria Lucia Ribeiro Capobianco 
Porto; Roberto Ribeiro Capobianco; Maria Silvia Ribeiro Capobianco; José Tomás Vieira dos Santos; Julio Capobianco 
Filho; Geraldo Agosti Filho. JUCESP nº 250.293/26-2 em 14/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

GRUPO AF S/A
CNPJ/MF nº 64.879.487/0001-07

(Em resumo - Artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76)
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de Julho de 2026

1. Dados, Hora e Local: Aos 15 dias do mês de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada
na Avenida Conselheiro Carrão, nº 2.300, Sala 81, Bairro Vila Carrão, CEP: 03402-002, na Cidade de São Paulo/SP. 2.
Mesa: Marcus Vinícius Aparecido Moreno dos Santos - Diretor Presidente; e José Lourenço dos Ramos Marques -
Secretário. 3. Presença e Convocação: Dispensada a convocação nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei
6.404 de 1976, considerando a presença de acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia,
conforme constante no Livro de Presença de Acionistas. 4. Ordem do Dia: Alteração do capital social. 5. Delibera-
ções: O único acionista da Companhia deliberara: Alterar o capital social da Companhia para R$ 1.100.000,00 (um
milhão e cem mil reais), ficando totalmente subscrito e integralizado. 6. Encerramento: Nada mais tendo a tratar e
não pretendendo nenhum dos presentes fazer uso da palavra, o Sr. Presidente encerrou a Assembleia, redigindo-se a
presente ata que foi lida, aprovada por unanimidade e assinado pelo Sr. Presidente e Sr. Secretário. São Paulo/SP, 15
de julho de 2026. Mesa: Marcus Vinícius Aparecido Moreno dos Santos - Presidente - CPF: 429.530.838-20, José
Lourenço dos Ramos Marques - Secretário - CPF: 536.687.408-44. Advogado: Edelei Santos Dias - OAB/SP:
442.328. JUCESP 284.015/26-0 em 22/07/2026.

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE 35.300.561.040

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2026
1. Data, Hora e Local: Às 13h00 do dia 30 de março de 2026, realizou-se Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia de Seguros Previdência do Sul - Previsul (“Companhia”) na sede social localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, cj. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, 
Cidade Monções, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada publicação do edital de convocação prévia, 
nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura 
constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, Presidente; e Sr. Vitor de 
Araújo Cardoso, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de contrato referente à parceria entre a 
Companhia, a Banqi Instituição de Pagamento Ltda. (“Banqi”) e a Casas Bahia Pay Corretora de Seguros Ltda. 
(“Corretora”) para a distribuição exclusiva de seguro prestamista vinculado a empréstimos pessoais originados pela 
Banqi por meio de seus respectivos canais de distribuição, com cobertura para morte, invalidez permanente e 
desemprego involuntário. 5. Deliberação: Após análise das matérias constantes na Ordem do Dia, a única acionista, 
sem reservas, deliberou por aprovar a proposta de contrato referente à parceria entre a Companhia, a Banqi Instituição 
de Pagamento Ltda. (“Banqi”) e a Casas Bahia Pay Corretora de Seguros Ltda. (“Corretora”) para a distribuição exclusiva 
de seguro prestamista vinculado a empréstimos pessoais originados pela Banqi por meio de seus respectivos canais de 
distribuição, com cobertura para morte, invalidez permanente e desemprego involuntário. A única acionista autoriza a 
Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização da deliberação deste ato.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes.  
7. Assinaturas: Mesa: Presidente: François Dominique Philippe Tritz, Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Acionista 
Presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz e Susan Barrios de Siqueira 
Campos). São Paulo, 30 de março de 2026. Mesa: Francis Dominique Philippe Tritz - Presidente, Vitor de Araújo 
Cardoso - Secretário. CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz e Susan Barrios 
de Siqueira Campos). JUCESP nº 265.604/26-6 em 06/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL
CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE nº 35.300.561.040

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: As 10 horas do dia 30 de Abril de 2026, realizou-se Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”) 
na sede social localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 105, 7° andar, CJ. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, Cidade 
Monções, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de Dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: Sr. François Dominique Philippe Tritz, Presidente; e Sr. Vitor de Araujo Cardoso, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a rerratificação das deliberações tomadas na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2026. 5. Deliberações: A única acionista, sem reservas, tomo as seguintes deliberações: 5.1 Tornar sem efeito a 
deliberação constante do item 5.1 da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2026, devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (JUCESP) sob nº 192.400/26-5, que aprovou alteração do Artigo 11 do Estatuto Social para ajustar a composição da Diretoria Executiva, estabelecendo que ela seria 
composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros. A referida deliberação fica sem efeito em razão de ter sido posteriormente verificado que tal ajuste já havia sido 
regularmente aprovado pelos acionistas e incorporado ao Estatuto Social da Companhia por ocasião da consolidação estatutária aprovada na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 29 de janeiro de 2024, cuja ata encontra-se devidamente registrada perante a JUCESP sob nº 301.461/24-7. Nesse sentido, para que se evite qualquer dúvida, a Companhia 
esclarece:

Texto da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2026, 
devidamente registrada perante a JUCESP sob nº 192.400/26-5 Presente ata rerratificadora

Lia-se: “5.1 Aprovar a alteração do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, a fim 
de ajustar a composição da Diretoria Executiva, que passará a ser composta por, no 
mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, todos eleitos pela Assembleia Geral, 
com mandato unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição, o qual passará a vigorar 
com a seguinte redação: "Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria 
Executiva que será composta por no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, 
sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Riscos e Controles Internos e os 
demais diretores sem designação específica, todos pessoas naturais, residentes no país, 
acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral.””

Tornar sem efeito a deliberação restaurando-se a redação original do dispositivo: 
“Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria Executiva que será 
composta por no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor 
Presidente, 1 (um) Diretor de Riscos e Controles Internos e os demais diretores sem 
designação específica, todos pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, com 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
pela Assembleia Geral."

5.2 Consequentemente tornar sem efeito a deliberação que aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, constante do item 5.5 da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 19 de fevereiro de 2026 e devidamente arquivada perante a JUCESP, sob o registro de nº 192.400/26-5.
Nesse sentido, para que se evite qualquer dúvida, a Companhia esclarece:

Texto da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2026, 
devidamente registrada perante a JUCESP sob nº 192.400/26-5 Presente ata rerratificadora

Lia-se: "5.5 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a 
refletir as alterações ora deliberadas, passando o Estatuto Social consolidado a vigorar 
com a redação constante do Anexo I ao presente instrumento."

Tornar sem efeito a deliberação.

5.3 Ratificar a destituição da Sra. Fabiola Cerchiaro Bierrenbach, brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG n° 24.406.730 (SSP/SP) 
e inscrita no CPF/MF sob o n° 282.372.208-46, com endereço comercial localizado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 105, 
7° andar, CJ. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, do cargo de Diretora de Riscos e Controles Internos da Companhia, para adequação da estrutura 
organizacional de controles internos e gestão de riscos as novas diretrizes estratégicas da Companhia e identificação de oportunidade para a promoção da reestruturação da referida 
área, com vistas ao aprimoramento de sua eficiência e aderência as melhores práticas de governança corporativa e de modo a viabilizar a seleção de profissional com perfil Técnico 
e experiência mais alinhados as demandas atuais e futuras da Companhia. 5.4 Ratificar a destituição da Sra. Deborah Uema Oliveira, brasileira, solteira, advogada, portadora da 
cédula de identidade (RG) n° 21.239.691-2 (SSP/SP) e inscrita no CPF/MF sob o n° 151.222.448-04, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, CJ. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, do cargo de Diretora sem Designação Específica 
da Companhia. 5.5 Ratificar a composição da Diretoria e redistribuição as funções regulatórias específicas atribuídas aos seus membros, os quais têm mandato unificado até 20 de 
julho de 2028, conforme segue: a) Diretor Presidente: François Dominique Philippe Tritz, francês, casado, mestre em gestão, portador do passaporte francês nº 18HE66449, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 718.850.731-78, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, 
CJ. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das seguintes funções perante a Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”): 
(i) responsável administrativo-financeiro nos termos do art. 54, § 2º, da Circular SUSEP nº 700/2024; (ii) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade, nos termos do art. 3º, inciso III, da Resolução CNSP nº 432/2021; e (iii) responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, nos termos do art. 12 da Circular SUSEP nº 612/2020; e b) Diretor sem Designação Específica: Marcelo Suman Mascaretti, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da cédula de identidade RG nº 23428842 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob o nº 270.471.008-22, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, CJ. 72, Torre 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das seguintes funções 
perante a SUSEP: (i) responsável técnico, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução CNSP nº 432/2021; (ii) responsável pela contratação e supervisão de representantes de 
seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos do art. 22 da Resolução CNSP nº 431/2021; (iii) responsável pelo cumprimento das obrigações do art. 13 da Resolução CNSP 
nº 383/2020; (iv) responsável pela política institucional de conduta, nos termos do art. 12, da Resolução CNSP nº 382/2020; (v) responsável pelas relações com a SUSEP, nos termos 
do art. 54, § 1º, da Circular SUSEP nº 700/2024; (vi) responsável pelo sistema de seguros aberto (Open Insurance), nos termos do art. 31 da Resolução CNSP nº 415/2021; e 
(vii) responsável pelos controles internos, nos termos da Resolução CNSP nº 416/2021. 5.6 Ratificar que as funções regulatórias atreladas à diretoria de Riscos e Controles Internos 
foram redistribuídas, em caráter estritamente transitório, entre os membros remanescentes da Diretoria. Tal redistribuição implica, temporariamente, a cumulação de funções 
executivas e de controle pelos diretores ora designados, situação que será integralmente saneada com a eleição e posse do novo Diretor de Riscos e Controles Internos, para o qual 
a Companhia encontra-se em processo de obtenção de Consulta Prévia junto à SUSEP. 5.7 Ratificar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as alterações 
deliberadas nas Assembleias Gerais anteriores, passando o Estatuto Social consolidado a vigorar com a redação constante do Anexo I ao presente instrumento. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: François Dominique Philippe Tritz, Secretário: 
Vitor de Araujo Cardoso. Acionista Presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (p. François Dominique Philippe Tritz). São Paulo, 30 de abril de 2026. Mesa: François Dominique 
Philippe Tritz - Presidente; Vitor de Araujo Cardoso - Secretário; CNP Participações em Seguros Ltda. - Susan Barrio, François Dominique Philippe Tritz. JUCESP nº 265.962/26-2 
em 06/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - “Estatuto Social da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL - Capítulo I - Da Organização, 
Sede, Foro e Duração: Artigo 1º - A Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL, doravante denominada Companhia, adotou a forma de subsidiária integral e rege-se 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, torre 4, Edifício Berrini 
One, Cidade Monções, CEP 04571-900. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir, e/ou encerrar filiais, agências, escritórios e 
representações, no Brasil ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem como objeto 
social explorar e operar seguros de pessoas e danos, em todo território nacional, podendo participar de outras sociedades como sócia ou acionista, desde que de acordo com seu 
objeto social e com os limites legais aplicáveis. Capítulo III - Capital e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é 
de R$ 456.659.000,00 (quatrocentos e cinquenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil reais), dividido em 8.324.160.004 (oito bilhões, trezentas e vinte e quatro 
milhões, cento e sessenta mil e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - Os acionistas terão o direito de subscrição na emissão de novas ações pela Companhia na proporção de sua participação no capital social, 
de acordo com as disposições previstas na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo 
IV - Transferência de Ações e Direito de Voto: Artigo 6º - Os acionistas, conforme faculta a lei, poderão estabelecer limitações à circulação de ações e restrição a direito de voto, 
mediante Acordo de Acionistas, as quais serão averbadas no livro de registro de ações da Companhia. Parágrafo Único - A alienação de ações feita sem a observância do Acordo de 
Acionistas será nula de pleno direito. Capítulo V - Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 3 (três) primeiros 
meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral terá seus trabalhos instalados e dirigidos por mesa composta por Presidente e Secretário, sendo 
o presidente eleito por acionistas titulares da maioria das ações presentes à assembleia. O Presidente escolherá qualquer dos presentes, inclusive advogados da Companhia, para 
secretariar a Assembleia Geral. A mesa será responsável por transcrever as discussões e deliberações em atas. Parágrafo Segundo - Nas Assembleias Gerais, cada acionista votará de 
acordo com os termos estabelecidos neste Estatuto Social. Artigo 8º - A Assembleia Geral deverá ser convocada pela Diretoria, nos termos do artigo 124 da Lei das Sociedades por 
Ações, deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais de Acionistas podem ser convocadas pela Diretoria, por sua própria iniciativa ou por solicitação escrita de 
qualquer acionista, ou conforme contemplado pela Lei das Sociedades por Ações. Sujeito às disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser publicadas com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência da data marcada para a realização de cada Assembleia Geral e deverão conter informações sobre o local, data e horário em que a respectiva Assembleia 
Geral será realizada, bem como a ordem do dia detalhada, sendo expressamente proibida a inclusão de itens genéricos, tais como “assuntos gerais de interesse da Companhia”, 
devendo conter ainda cópia de qualquer documentação que deva ser utilizada para dar suporte aos assuntos a serem discutidos. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, a maioria do capital social com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, 
com qualquer número de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei. Parágrafo Terceiro - Considerar-se-á dispensada a convocação de uma assembleia a que 
comparecer a totalidade dos acionistas da Companhia. Parágrafo Quarto - Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos acionistas 
presentes. Artigo 9º - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador validamente constituído, que seja acionista ou representante de acionista, 
ou administrador da Companhia ou advogado. Artigo 10 - Compete à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas a seguir, além daquelas previstas na Lei das Sociedades 
por Ações, que serão aprovadas por acionistas representando a maioria do capital votante, ressalvadas as exceções previstas em lei: (a) alterações no Estatuto Social da Companhia; 
(b) alteração no capital social, incluindo aumento ou redução de capital; emissão de valores mobiliários conversíveis em ações; emissão de bônus de subscrição; aquisição ou resgate 
de ações pela própria Companhia; (c) eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros da Diretoria; (d) tomada anual das contas dos administradores, e deliberação sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (e) suspensão do exercício dos direitos dos acionistas; (f) deliberação sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem 
para a formação do capital social; (g) deliberação sobre a transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução ou liquidação da Companhia, e/ou operação de efeitos similares, e 
eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; (h) deliberação sobre o pedido de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, bem como declaração de 
autofalência ou qualquer outro procedimento semelhante; (i) instituição ou modificação da política de distribuição de dividendos da Companhia; (j) redução do dividendo mínimo 
obrigatório ou retenção de lucros; (k) constituição de reservas, fundos ou provisões contábeis; (l) aprovação das contas anuais e demais demonstrações financeiras da Companhia,  
assim como mudanças na política de contabilização; (m) aprovação da remuneração anual dos membros da Diretoria; (n) constituição, aquisição ou alienação de participação em 
outras sociedades; (o) aprovação de planos de oferta de ações (inclusive no âmbito de planos de remuneração de executivos), de opções de compra de ações, de bônus de subscrição, 
bem como de quaisquer ofertas Públicas de valores mobiliários de emissão da Companhia; (p) aprovação de emissão de debêntures, bem como da realização e das condições de 
eventual oferta pública inicial pela Companhia; e (q) aprovação do resgate, recompra ou amortização de ações da Companhia, os termos e condições dessas operações, incluindo, 
sem limitação, os valores a serem pagos, observados os parâmetros definidos em lei. Capítulo VI - Administração: Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria 
Executiva que será composta por no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Riscos e Controles Internos e os demais 
diretores sem designação específica, todos pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Ao Diretor Presidente compete: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e promover o cumprimento 
de suas deliberações; (b) coordenar a ação geral da Diretoria Executiva; (c) implementar a estratégia empresarial e gerir administrativa, financeira e operacionalmente a Companhia 
e empresas controladas; (d) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários, conferindo-lhes poderes e prerrogativas nos 
termos do presente Estatuto Social e na lei aplicável; (e) submeter à Assembleia Geral, até 31 de março do ano subsequente ao exercício social correspondente, a prestação de contas 
da Companhia, acompanhada (i) da manifestação da Diretoria Executiva e (ii) do parecer do Comitê de Auditoria e Conselho Fiscal, se instalado, assim como a possibilidade da 
submissão da aprovação das demonstrações financeiras intermediárias; (f) planejar, organizar, orientar e controlar as atividades dos setores que lhes são subordinados; (g) administrar 
designar, promover transferir e demitir empregados; (h) revisar e aprovar o relatório anual de controles internos e de conformidade nos termos das normas do CNSP e da SUSEP; e 
(i) exercer demais poderes de direção executiva. Parágrafo Segundo - Ao Diretor de Riscos e Controles Internos compete: (a) ser responsável pelos controles internos da Companhia 
nos termos das normas do CNSP e da SUSEP; (b) preparar o relatório anual de controles internos e de conformidade nos termos das normas do CNSP e da SUSEP e submeter o relatório 
ao comitê de risco (se existente), à Diretoria Executiva; (c) orientar e supervisionar: (i) implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos (SCI) e da Estrutura 
de Gestão de Riscos (EGR), promovendo a integração de forma que os controles internos tenham especial foco nos riscos capazes de influenciar na consecução dos objetivos 
estratégicos da Companhia; e (ii) as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos. (d) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos com os recursos 
necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto aos recursos materiais e humanos necessários, próprios ou terceirizados, incluindo pessoal 
experiente, capacitado e em quantidade suficiente; (e) informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o comitê de riscos (se existente), 
de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando a: (i) riscos novos ou emergentes; (ii) níveis de 
exposição a riscos, bem como eventuais limitações e incertezas relacionados a sua mensuração; (iii) ações relativas à gestão de riscos; e (iv) deficiências relativas à EGR e ao SCI e 
seu respectivo sanamento. Parágrafo Terceiro - Compete aos demais Diretores a supervisão e administração das áreas que lhes forem designadas assim como as demais atividades 
que lhes forem atribuídas, incluindo aquelas decorrentes da indicação dos Diretores, pela Assembleia Geral, para cargos de funções regulatórias, observado o disposto neste Estatuto 
Social. Parágrafo Quarto - Na ausência ou impedimento temporário de um dos membros da Diretoria Executiva, a Assembleia Geral designará um dos remanescentes para substituí-
lo, sem vantagens pecuniárias pela acumulação de funções. Parágrafo Quinto - Vagando um dos cargos da Diretoria Executiva, a substituição se fará, provisoriamente, pelo mesmo 
modo adotado no caso de ausência ou impedimento temporários, até que tome posse o substituto definitivo, eleito pela Assembleia Geral e aprovado pelo regulador, quando 
aplicável, para completar o tempo de mandato do substituído. Parágrafo Sexto - Os Diretores, mesmo após o vencimento do prazo de seus mandatos, permanecerão no exercício do 
cargo até a posse do respectivo substituto. Artigo 12 - Observado o disposto neste Estatuto Social, a Diretoria Executiva visa a realização dos objetivos sociais e a prática dos atos 
necessários ao normal funcionamento da Companhia, a ela competindo: (a) executar as deliberações da Assembleia Geral e administrar os negócios sociais; (b) fazer levantar 
balancetes e contas, periodicamente, inclusive balanço e contas anuais e apresentá-los à Assembleia Geral; (c) elaborar e submeter à apreciação da Assembleia Geral o relatório 
anual; (d) aprovar qualquer ato, compromisso ou transação da Companhia, conforme estabelecido nos regramentos internos da Companhia; e (e) aprovar as políticas de remuneração 
e de benefícios dos empregados da Companhia. Artigo 13 - A Diretoria Executiva se reunirá sempre que necessário, por convocação do Diretor Presidente, de iniciativa própria ou 
por solicitação de qualquer outro de seus membros. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros da Diretoria Executiva presentes, e em caso de empate, caberá 
ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Parágrafo Primeiro - Das reuniões da Diretoria Executiva se lavrarão, em livro próprio, atas numeradas na sequência normal dos números 
inteiros. Parágrafo Segundo - As reuniões da Diretoria Executiva deverão ser convocadas por escrito com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de antecedência, exceto em casos 
de urgência, mediante justificativa, devendo a convocação conter a ordem do dia e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião. Artigo 14 - Observado o disposto neste 
Estatuto Social, a Diretoria Executiva tem ampla e cabal autonomia de ação visando a realização dos objetivos sociais e a prática dos atos necessários ao normal funcionamento da 
Companhia, observados os parágrafos abaixo. Parágrafo Primeiro - A Companhia será representada conforme indicado abaixo: (a) isoladamente, pelo Diretor Presidente; 
(b) conjuntamente, pela assinatura de 2 (dois) diretores; (c) pela assinatura conjunta de 1 (um) diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído na forma prevista neste 
Estatuto Social e nos regramentos internos da Companhia; ou (d) pela assinatura isolada de 1 (um) procurador, desde que expressamente autorizado no respectivo instrumento de 
mandato. Parágrafo Segundo - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas sempre por 2 (dois) diretores e, exceto pelas procurações outorgadas para representação 
da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo máximo de validade de 01 (um) ano, devendo em qualquer caso indicar os poderes específicos conferidos ao 
outorgado. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 15 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas, 
na forma da lei. Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Artigo 16 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto 
de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, com igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará a remuneração, obedecido o mínimo legal. Artigo 
17 - Os membros do Conselho Fiscal, residentes no País, que atendam aos requisitos previstos na lei, terão a competência nela disciplinada. Capítulo VIII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano social. Parágrafo Único 
- A Companhia poderá declarar, por deliberação da Assembleia Geral e obedecidos os limites legais e tendo em vista o orçamento para o exercício em curso, dividendos à conta de 
lucro apurado nos balanços semestrais, bem como intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço semestral ou anual. Artigo 19 
- Do resultado apurado em cada exercício social, serão retiradas sucessivamente e na ordem abaixo, as seguintes porcentagens calculadas sobre os lucros que remanescerem: 
(a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do Capital Social, observado o limite de 20% (vinte por cento) do Capital Social de 
que trata o Art. 193 da Lei 6.404/76; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, para distribuição de lucros aos acionistas, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, a título 
de dividendo mínimo obrigatório, na forma do Art. 202 da Lei 6.404/76; (c) poderá haver retenção de parcela do saldo do lucro líquido, se houver proposta dos órgão da 
administração, constante das demonstrações financeiras, e de orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral, nos moldes do Art. 196 da Lei 6.404/76; e 
(d) quando comportar, a Diretoria Executiva poderá submeter à Assembleia Geral proposta de distribuição de saldo aos acionistas como bonificação ou aumento de capital. Capítulo 
IX - Comitê de Auditoria: Artigo 20 - Considerando o disposto no Art. 128 da Resolução CNSP nº 432/21, a Companhia servir-se-á do Comitê de Auditoria único, constituído no 
âmbito da líder do conglomerado de que faz parte, a CNP Participações em Seguros Ltda., o qual cumprirá as atribuições e responsabilidades, nos termos da legislação aplicável, para 
com a Companhia. Capítulo X - Liquidação: Artigo 21 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral”.

BALANÇOS PATRIMONIAIS RESUMIDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Controladora Consolidado

ATIVO 31/12/2025 31/12/2024 (*) 31/12/2025 31/12/2024 (*)
Circulante 2.348.427 478.212 13.081.776 14.741.194
  Caixa e equivalentes de caixa 1.982.582 2.024 11.295.450 10.491.138
  Contas a receber de clientes - - 460.388 182.517
  Impostos a recuperar 362.943 38.925 600.959 74.337
  Partes relacionadas - 437.263 584 3.231.735
  Outros ativos e despesas
    antecipadas 2.902 - 724.395 761.467
Não circulante 28.270.974 18.532.687 18.430.981 10.617.021
  Ativos financeiros ao valor
    justo 18.001.883 10.073.775 18.001.883 10.073.775
  Investimentos 10.269.091 8.458.912 - -
  Imobilizado - - 158.865 164.836
  Outros ativos - - 270.233 378.410
Total do ativo 30.619.401 19.010.899 31.512.757 25.358.215

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024 (*) 31/12/2025 31/12/2024 (*)
Circulante 5.073 1.224.785 898.429 7.572.101
  Contas a pagar de fornecedores 854 8.726 560.782 218.968
  Obrigações sociais, trabalhistas
    e tributárias 4.219 26.544 272.726 234.876
  Partes relacionadas - 1.189.515 315 7.114.714
  Outros passivos - - 64.606 3.543
Não circulante 954.757 26.180.927 954.757 26.180.927
  Passivo fiscal diferido 954.757 - 954.757 -
  Notas comerciais conversíveis - 26.180.927 - 26.180.927
Patrimônio líquido 29.659.571 (8.394.813) 29.659.571 (8.394.813)
  Capital social 43.405 40.000 43.405 40.000
  Reserva de capital 40.582.217 60.000 40.582.217 60.000
  Prejuízos acumulados (10.966.051) (8.494.813) (10.966.051) (8.494.813)
Total do passivo e patrimônio líquido 30.619.401 19.010.899 31.512.757 25.358.215

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO RESUMIDAS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 (*) 31/12/2025 31/12/2024 (*)

Receita líquida de serviços - - 4.134.268 714.217
Despesas gerais e administrativas (3.273.375) (146.345) (10.853.760) (6.967.296)
Prejuízo operacional (3.273.375) (146.345) (6.719.492) (6.253.079)
Resultado financeiro, líquido 1.684.162 (1.121.374) 2.192.478 (1.045.257)
Resultado de equivalência
  patrimonial (2.979.251) (6.030.617) - -
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (4.568.464) (7.298.336) (4.527.014) (7.298.336)
IRPJ e CSLL — correntes (73.017) - (114.467) -
IRPJ e CSLL — diferidos (954.757) - (954.757) -
Prejuízo dos exercícios (5.596.238) (7.298.336) (5.596.238) (7.298.336)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios; assim, o total do resultado abrangente 
corresponde ao prejuízo dos exercícios.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDAS (MÉTODO INDIRETO)
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 (*) 31/12/2025 31/12/2024 (*)
Caixa líquido das atividades
  operacionais (560.587) 337.874 (3.025.559) (6.620.304)
Caixa líquido das atividades
  de investimento (14.799.552) (26.227.850) (6.915.233) (13.365.610)
Caixa líquido das atividades
  de financiamento 17.340.697 25.862.000 10.745.104 30.367.313
Aumento/(redução) de caixa
  e equivalentes, líquidos 1.980.558 (27.976) 804.312 10.381.399
Caixa e equivalentes no início
  dos exercícios 2.024 30.000 10.491.138 109.739
Caixa e equivalentes no final
  dos exercícios 1.982.582 2.024 11.295.450 10.491.138

EXTRATO DO RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
“Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da YvY Investimentos S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas.” O relatório, sem ressalvas, foi emitido no Rio de Janeiro, em 
17 de julho de 2026, pela KPMG Auditores Independentes Ltda. (CRC SP-014428/O-6 F-RJ), assinado por Carlos José Aragão Lopes – Contador CRC RJ-109341/O-5. A íntegra do relatório 
encontra-se disponível juntamente com as demonstrações financeiras completas.

                                                                                                    A DIRETORIA                                                                                                                                       CONTADOR
Gustavo Montezano – Diretor-Presidente            Francisco Lourenço Tigre – Diretor Financeiro                         Cassiano Alves da Silva – CRC: 1SP 287.658/O-3

(*) Não auditado.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDAS

Capital 
social

Reserva de 
capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2023 (não auditado) 40.000 60.000 (1.196.477) (1.096.477)
Prejuízo do exercício - - (7.298.336) (7.298.336)
Saldo em 31/12/2024 (não auditado) 40.000 60.000 (8.494.813) (8.394.813)
Aumento de capital 3.405 - - 3.405
Ágio na emissão de ações - 43.647.217 - 43.647.217
Transferência entre reservas
  (absorção parcial de prejuízo) - (3.125.000) 3.125.000 -
Prejuízo do exercício - - (5.596.238) (5.596.238)
Saldo em 31/12/2025 43.405 40.582.217 (10.966.051) 29.659.571

EXTRATO DAS NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Consolidação — As demonstrações consolidadas incluem a Controladora e suas controladas 
diretas YvY Capital Asset Management Ltda. e YvY Advisors Ltda. 2. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado — Referem-se a cotas do fundo YvY Partners Feeder I FIF 
Multimercado – Crédito Privado RL, que investe substancialmente em cotas do YvY Diana FIP 
Multiestratégia RL, cujo principal investimento é a Stec Participações S.A. 3. Notas comerciais 
conversíveis — Em 16/5/2024, a Companhia emitiu 5 notas comerciais conversíveis. Em 
31/5/2025, as notas foram integralmente convertidas em reserva de capital, no montante de 
R$ 27.287.646. 4. Patrimônio líquido — O capital social subscrito em 31/12/2025 é de 
R$ 43.405,00, representado por 43.399 ações ordinárias, 1 ação preferencial Classe A, 1 Classe 
B e 4 Classe C, nominativas e sem valor nominal. Em 25/7/2025, houve aumento de capital com 
ágio na emissão de ações de R$ 27.710.830 e, em 7/11/2025, distribuição de dividendos fixos 
das ações PNA no montante de R$ 3.125.000, debitados da reserva de capital. 5. Reconciliação 
entre a escrituração societária e o CPC PME — A escrituração societária da Companhia observa 

a Lei das S.A. (base da ECD/ECF), enquanto estas demonstrações foram elaboradas conforme 
o CPC PME. As diferenças decorrem substancialmente: (i) do tratamento dos dividendos fixos 
das ações preferenciais Classe A, reconhecidos para fins de CPC como despesa (compensation) 
de R$ 3.125.000; (ii) de ajustes de competência de despesas (R$ 1.788.750) e de receitas de 
taxa de gestão (R$ 415.388 e R$ 182.517). O resultado do exercício conforme escrituração 
societária, de R$ (1.097.876), corresponde, após tais ajustes, ao prejuízo de R$ (5.596.238) 
conforme CPC PME; o patrimônio líquido societário de R$ 30.850.416 corresponde a 
R$ 29.659.571 conforme CPC PME. 6. Continuidade operacional — A Administração avaliou a 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas e não tem 
conhecimento de incertezas materiais que possam lançar dúvida significativa sobre essa 
capacidade; as demonstrações foram preparadas no pressuposto da continuidade. 7. Eventos 
subsequentes — Não foram identificados eventos subsequentes que alterem significativamente 
a posição patrimonial e financeira da Companhia e de suas controladas.

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - Companhia Fechada

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
As demonstrações financeiras completas, individuais e consolidadas, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, encontram-se disponíveis na página do Jornal O Dia na internet.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 4078-C53A-91B9-BDFB.
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Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos S.A.
CNPJ nº 08.040.489/0001-37

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas
Aos: Sócios acionistas e Administradores da Bem Estar Indústria, Comércio e Importa-
ção de Cosméticos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas da Bem Estar Indústria 
Comércio e Importação de Cosméticos S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Bem Estar Indústria, Comércio 
e Importação de Cosméticos S.A. em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as empresas de pequeno e médio porte (CPC PME 
- Contabilidade para pequenas e médias empresas). Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Ênfase: Partes Relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 8 às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, que descreve que a Sociedade man-
tém saldos e operações comerciais e financeiras em montantes significativos com partes 
relacionadas nas condições nela descritas. Consequentemente, os resultados das opera-
ções da Sociedade poderiam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações 
semelhantes realizadas com partes não relacionadas. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as empresas de pequeno 
e médio porte (CPC PME - Contabilidade para pequenas e médias empresas) e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de julho de 2026

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. Valdomiro Silva Bento Junior
CRC 2SP-030.002/O-7 Contador - CRC 1SP-238.249/0-9

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Ativo/Circulante 30.138 41.920 30.817 46.145
Caixa e equivalentes de caixa 4 225 305 264 843
Contas a receber de clientes 5/8 10.601 19.635 10.601 20.265
Estoques 6 15.464 12.383 15.464 15.384
Adiantamento a fornecedores 2.677 – 2.677 –
Tributos a recuperar 7 1.133 9.004 1.147 9.037
Outros créditos 38 593 664 616
Não circulante 22.013 11.397 23.320 11.397
Contas a receber de clientes 5/8 6.635 9.363 7.942 9.363
Tributos a recuperar LP 7 14.025 1.000 14.025 1.000
Depósitos judiciais 17 1.353 1.034 1.353 1.034
Imobilizado líquido 10 5.470 6.644 5.524 6.698
Intangível líquido 11 790 488 892 590

6.260 7.132 6.416 7.288
Total do ativo 58.411 60.449 60.553 64.830

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 36.669 25.249 36.930 33.236
Fornecedores 12 33.414 21.168 33.555 28.983
Obrigações tributárias 13 1.270 2.314 1.346 2.424
Obrigações trabalhistas 14 1.378 1.160 1.378 1.160
Outros débitos 607 607 651 669
Não circulante 17.770 33.313 19.651 29.707
Partes relacionadas – 15.137 4.349 15.137
Passivo a descoberto em controladas 9 2.468 3.606 – –
Adiantamento de clientes 15 12.242 12.242 12.242 12.242
Dividendos a pagar 2.983 1.653 2.983 1.653
Provisões para contingências 16 77 675 77 675
Patrimônio líquido 3.972 1.887 3.972 1.887
Capital social 17 60 60 60 60
Reservas de lucro 3.912 1.827 3.912 1.827
Total do passivo e patrimônio líquido 58.411 60.449 60.553 64.830

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 18 93.480 75.216 98.145 78.173
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 19 (58.348) (47.751) (61.955) (47.751)
Lucro bruto 35.132 27.465 36.190 30.422
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (20.375) (14.612) (21.535) (17.949)
Despesas com pessoal 19 (9.448) (8.201) (10.379) (9.083)
Outras receitas e despesas 19 (89) 429 1.874 (275)
Resultado de equivalência patrimonial 871 (1.992) – –
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 6.091 3.089 6.150 3.115
Receitas financeiras 20 705 2.251 705 2.251
Despesas financeiras 20 (1.549) (1.505) (1.549) (1.507)
Resultado financeiro líquido (844) 746 (844) 744
Lucro antes do IR e da CS 5.247 3.835 5.306 3.859
IR e CS 21 (1.585) (1.220) (1.644) (1.244)
Lucro líquido do exercício 3.662 2.615 3.662 2.615
Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 3.662 2.615 3.662 2.615
Outros resultados abrangentes 247 (20) – –
Total do resultado abrangente do exercício 3.909 2.595 3.662 2.615

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido Notas

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31/12/2023 60 219 985 1.264
Constituição de dividendos 
 mínimos obrigatórios – 621 (621) –
Distribuição de dividendos – – (1.972) (1.972)
Constituição de reserva legal – 131 (131) –
Distribuição de dividendos – – (20) (20)
Lucro líquido do exercício – – 2.615 2.615
Saldos em 31/12/2024 60 971 856 1.887
Constituição de dividendos 
 mínimos obrigatórios – 870 (870) –
Distribuição de dividendos – – (1.825) (1.825)
Constituição de reserva legal – 183 (183) –
Resultados abrangentes – – 247 247
Lucro líquido do exercício – – 3.662 3.662
Saldos em 31/12/2025 60 2.024 1.888 3.972

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 3.662 2.615 3.662 2.615
Ajustes para conciliar o lucro liquido do exercício
  com o caixa gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação de ativos imobilizados 988 1.175 986 1.175
 Amortização de ativos intangíveis 109 – 109 –
 Provisão de contingências (598) 663 (598) 663
 Investimentos líquidos em controladas ou coligadas (1.138) 1.992 – –
 Cumulative Transition Adjustment - (CTA) 248 (20) 248 (20)
 Baixa de imobilizada líquida 186 – 186 (16)
 Baixa de intangível – – – –
Lucro líquido do exercício ajustado 3.457 6.425 4.595 4.417
Contas a receber 11.761 (4.088) 11.085 (7.536)
Estoques (3.081) (1.983) (80) (1.996)
Adiantamentos a terceiros (2.677) – (2.677) –
Tributos e contribuições a compensar (5.154) (5.544) (5.135) (5.576)
Depósitos Judiciais (319) (996) (319) (996)
Outros Ativos 555 317 (48) 442
Obrigações tributárias (1.044) (149) (1.078) (451)
Parcelamentos – (186) – (186)
Fornecedores 12.246 6.401 4.572 11.010
Obrigações sociais e trabalhistas 219 (91) 219 (183)
Partes relacionadas (15.137) – (10.784) –
Outros passivos – (1.498) (18) (1.449)
Caixa líquido gerado pela (aplicado nas) 
 atividades operacionais 826 (1.392) 327 (2.504)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – (607) – (616)
Aquisição de intangível (411) (180) (411) (198)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (411) (787) (411) (814)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamentos
Empréstimos de partes relacionadas - líquido – (2.055) – (2.055)
Aquisição de empréstimos e financiamentos – 3.259 – 3.259
Distribuição de dividendos (495) (1.414) (495) (1.396)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamentos (495) (210) (495) (192)
Aumento (redução) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (80) (2.389) (579) (3.510)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 305 2.694 843 4.353
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 225 305 264 843
Aumento (redução) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (80) (2.389) (579) (3.510)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto Operacional: A Bem Estar Indústria, Comércio e Importação de Cosméticos 
S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Avenida 
Prestes Maia, n° 792, Centro, Diadema, Estado de São Paulo. Constituída em março de 
2006, a Sociedade é uma empresa 100% brasileira, atuante no setor de cosméticos. Em 
parceria com os principais fornecedores globais de matérias-primas, a Sociedade incorpora 
em seus produtos ativos e tecnologias de ponta, alinhadas aos padrões dos mercados in-
ternacionais mais exigentes. Com alta tecnologia e expertise em tratamento capilar, seu 
portfólio abrange soluções para tratamento, transformação, finalização, coloração e linhas 
profissionais. A Sociedade tem como missão desenvolver e oferecer produtos de beleza 
inovadores, de forma sustentável e socialmente responsável, promovendo excelência, 
bem-estar, e valorizando as pessoas com respeito e ética. As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas referem-se ao exercício findo em 31/12/2025, e compreendem 
a controladora e sua controlada integral. As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas incluem a empresa Amend Portugal - Comércio e Importação de Cosméticos Ltda. 
(“Amend Portugal”), constituída em julho de 2013, com sede na cidade do Porto, em 
Portugal. A Amend Portugal tem por objeto o comércio, importação e exportação de cos-
méticos e artigos de higiene pessoal. 2. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações financeiras: As presentes demonstrações contábeis individuais e consolida-
das referentes ao exercício findo em 31/12/2025 (que incluem informações relevantes 
correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia), foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela administração em 07 de julho de 2026, considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os Pronunciamentos, Interpretações, Orientações e Revisões emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). Incluindo as normas aplicáveis às empresas de pequeno e médio porte, 
delineadas no Pronunciamento Técnico PME (R1) Contabilidade para pequenas e médias 
empresas. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas são compostas pelas demonstrações financeiras da Sociedade e suas controladas. 
Em 31/12/2025 e de 2024 a participação da Sociedade é a seguinte.
Controladas Quotas % de participação direta
Amend Portugal 100% 100%
A controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta a data 
na qual a Sociedade obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que 
esse controle deixe de existir. A demonstração financeira da controlada é elaborada para o 
mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas financeiras. To-
dos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intragrupo, são eliminados por completo. 2.3. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda escolhida pela Sociedade, ou seja, a moeda que mais influencia 
receitas, custos e fluxos de caixa da Sociedade e suas controladas. 2.5. Uso de estimati-
vas e julgamento: A preparação de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em conformidade com as práticas contábeis no Brasil requer o uso de certas estimativas 
contábeis e o exercício de julgamento profissional por parte da administração da Socieda-
de, no processo de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais 
podem divergir destas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de uma manei-
ra contínua e tais revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício estão incluídas, principalmente nas notas explicativas. As principais estimativas 
contábeis da Sociedade são: • Nota 05 - Perdas estimadas no valor recuperável de contas 
a receber; • Nota 21.1 - Provisão para IR e CS corrente e diferido. 3. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. 3.1. Ativos e passivos financeiros: 3.1.1. Ativos financeiros: A classificação 
de ativos financeiros é baseada no modelo de negócios no qual o ativo é gerenciado e em 
suas características de fluxos de caixa contratuais (binômio fluxo de caixa contratual e 
modelo de negócios), conforme resumo demonstrado a seguir:

Categorias/mensuração Condições para definição da categoria

Custo amortizado
Os ativos financeiros (AF) mantidos para receber os fluxos 
de caixa contratuais nas datas específicas, de acordo com o 
modelo de negócios (MN) da Companhia.

A valor justo por meio de 
resultados abrangentes 
(“VJORA”)

Não há definição específica quanto à manutenção dos AF 
para receber os fluxos de caixa contratuais nas datas 
específicas ou realizar a venda dos AF no MN da Companhia.

A valor justo por meio de 
resultado (“VJR”) Todos os outros ativos financeiros.

A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo e substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade para outra Sociedade. Na baixa de um ativo financeiro 
em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida 
recebida e a receber é reconhecida no resultado. 3.1.2. Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por 
meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, 
e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela 
obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhe-
cidos em “Outros resultados abrangentes”. 3.1.3. Custo amortizado: São ativos mantidos 
dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. As receitas de juros e cambiais e impairment são reconhecidas no resul-
tado. 3.1.4. Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando não atende aos critérios de 
classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for 
designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros derivati-
vos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou receitas de divi-
dendos, é reconhecido no resultado. 3.1.5. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao 
valor justo, líquido de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado utilizando-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros 
reconhecidas com base no rendimento. 3.1.6. Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados ao custo amor-
tizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ceder emprés-
timos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando 
a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou quando 
a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensu-
rado ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma signifi-
cativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao valor justo. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes incluem caixa em moeda nacio-
nal, caixa em moeda estrangeira (convertido pela taxa de câmbio em vigor na data do 
balanço), depósitos bancários à vista, aplicações financeiras de curto prazo (certificados 
de depósito bancário (CDB), fundos de renda fixa referenciados Dl e outros), de alta liqui-
dez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, são mantidas com a finalidade de 
atender os compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos de longo 
prazo ou outro propósito. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instrumentos fi-
nanceiros registrados pelo seu valor justo por meio de resultado (VJR), reconhecendo juros 
de acordo com o prazo incorrido. 3.3. Contas a receber: As contas a receber de clientes 
são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de 
vencimento. As perdas estimadas com crédito (PEC) são constituídas com base na análise 
das duplicatas e valores a receber de clientes, em montante julgado suficiente para cobrir 
prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios definidos pela Administração 
(perda esperada), representados basicamente pela análise individualizada das contas a 
receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com frequência 
pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de realização, são provisio-
nados os montantes integrais dos débitos em atraso. 3.4. Estoques: O custo dos estoques 
é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, arma-
zenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para trazê-los às suas lo-
calizações e condições existentes. No caso de produtos industrializados, em processo de 
elaboração e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de fabricação com base na capa-
cidade normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 
3.5. Investimentos em controladas (Individual): O investimento da Sociedade em suas 
controladas é avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme pro-
nunciamentos técnicos CPC, em controlada e empreendimento controlado em conjunto, 
para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no método da equiva-
lência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial 
da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição das participações 
societárias na controlada. A participação societária na controlada é apresentada na de-
monstração do resultado da controlada como equivalência patrimonial, representando o 
lucro líquido atribuível aos seus acionistas. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a Sociedade determi-
na se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento 
da Sociedade. A Sociedade determina, em cada data de fechamento do balanço patrimo-
nial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por 
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Sociedade calcula o montante da perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o 
valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 
3.6. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção deduzidos de depreciação acumula-
da. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria Sociedade inclui: (i) o custo de materiais e mão de obra 
direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessária 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; (iii) os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados. Os 
softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
são capitalizados como parte daquele equipamento. Os ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de ou-
tras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os be-
nefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Sociedade e que 
seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha 
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reco-
nhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o que mais reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uti-
lização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro, desde que ocorram mudanças significativas em 
relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensuração posterior dos 
ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
As classes de bens e taxas de depreciação da Companhia estão descritas na nota explica-
tiva 10. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de imparida-
de): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recu-
perável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. Para fins de avaliação do teste de imparidade, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido redu-
ção do seu valor recuperável, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 3.7. Intangível: Os 
ativos intangíveis são registrados ao custo de aquisição ou de desenvolvimento, deduzido 
da amortização acumulada e de perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
São reconhecidos como ativos intangíveis apenas quando: (i) for provável que os benefí-
cios econômicos futuros atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da Sociedade e (ii) 
custo de aquisição ou desenvolvimento puder ser mensurado com segurança. Gastos com 
pesquisa são reconhecidos como despesa quando incorridos. Gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se atenderem aos critérios de reconhecimento estabelecidos na 
seção 18 do CPC PME. A amortização é calculada pelo método linear, de acordo com a vida 
estimada para cada ativo, que é revisada anualmente. O prazo de amortização adotado  
é compatível com o período em que se espera obter benefícios econômicos do ativo.  

A Sociedade avalia ao final de cada exercício, se há evidências que um ativo intangível 
possa estar desvalorizado. Se houver indícios é estimado o valor recuperável e registrado 
o ajuste para reduzir o valor contábil ao valor recuperável, reconhecendo perda no resul-
tado. Um ativo intangível é baixado quando vendido ou quando não se espera obter bene-
fícios econômicos futuros com seu uso ou alienação. Eventuais ganhos ou perdas na baixa 
são reconhecidos no resultado do período. 3.8. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circulantes, quan-
do sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. 3.9. Fornecedores: São inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas 
de encerramento das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. As contas a 
pagar a fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso normal das 
operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for no período 
inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário 
estes saldos são apresentados como passivos não circulantes. 3.10. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo seu valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 
tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao exercício incorrido (“pro rata temporis”), utilizando o método da taxa de 
juros efetiva, exceto aqueles que têm instrumentos de proteção, os quais serão avaliados 
ao seu valor justo. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um exercício de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pre-
tendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a Sociedade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despe-
sa no exercício em que são incorridos ou, nos casos de empréstimos que foram diretamen-
te atribuíveis à aquisição de ativos, efetuou o reconhecimento dos custos na composição 
do valor contábil do bem, atendendo os pronunciamentos técnicos. 3.11. Risco sacado: 
As operações de risco sacado consistem no adiantamento, por instituições financeiras, de 
valores devidos pela Sociedade a seus fornecedores, mediante cessão do direito de recebi-
mento de tais valores pelos fornecedores à instituição financeira. Nessa estrutura, embora 
o pagamento ao fornecedor ocorra de forma antecipada pela instituição financeira, a 
obrigação de quitação permanece com a Sociedade, que efetua o pagamento à instituição 
financeira na data de vencimento originalmente pactuada com o fornecedor. A Sociedade 
reconhece tais operações como passivos financeiros no grupo de fornecedores, conforme 
a essência econômica da transação, uma vez que não há alteração nas condições comer-
ciais pactuadas com os fornecedores nem modificação na natureza do passivo, salvo nos 
casos em que haja incidência de encargos financeiros, hipótese em que são classificados 
como empréstimos e financiamentos. 3.12. Provisões (incluindo provisão para deman-
das judiciais): As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resul-
tantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e 
cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou perí-
odo, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Provisões são consti-
tuídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para os quais, como resul-
tado de acontecimentos passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das 
estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhe-
cidos somente quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota ex-
plicativa. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos a empre-
gados e administradores da Sociedade incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, 
férias, 13° salário, entre outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exercí-
cio, à medida que são incorridos. 3.14. IR e CS correntes: A Sociedade é tributada pelo 
regime de lucro real. De acordo com este regime de tributação, o IR e a CS sobre o lucro 
líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240.000 para IR e 9% sobre o 
lucro tributável para CS sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com IR e CS 
compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para IR e CS 
está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresenta-
do na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedu-
tíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para IR e CS é calculada no fim do exercício. 3.15. Reco-
nhecimento de receita: A receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação rece-
bidas ou a receber, líquida de impostos sobre vendas, descontos comerciais, abatimentos 
e devoluções. A receita proveniente da venda de produtos é reconhecida quando: (i) a 
Sociedade transfere para o comprador os riscos e benefícios significativos da propriedade; 
(ii) a Sociedade não mantém controle continuado ou ingerência administrativa sobre os 
bens vendidos; (iii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iv) seja 
provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam para a Sociedade; e 
(v) os custos incorridos ou a serem incorridos em relação à transação possam ser mensu-
rados com confiabilidade. 3.16. Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem 
basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos, 
os quais são registrados através do resultado do exercício. 3.17. Despesas financeiras: 
As despesas financeiras compreendem basicamente os juros sobre passivos financeiros. 
Custos dos empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no 
método da taxa de juros efetiva. 3.18. Demonstrações do fluxo de caixa: A demonstra-
ção dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com os pronunciamen-
tos técnicos CPC. Reflete as modificações no caixa, que ocorreram nos exercícios apresen-
tados, utilizando-se do método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos fluxos 
de caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações 
da Sociedade e outras atividades que não são de investimento e financiamento. • Ativi-
dades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e ou-
tros investimentos não incluídos em caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de finan-
ciamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição do 
patrimônio e empréstimos e financiamentos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Bancos conta movimento - moeda nacional 222 13 238 13
Aplicações financeiras de curto prazo 3 292 26 830

225 305 264 843
A Sociedade considera como caixa e equivalentes de caixa os depósitos bancários dispo-
níveis e investimentos financeiros de curto prazo, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrição de uso. São man-
tidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para in-
vestimentos ou outras finalidades.
5. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Contas a receber - Nacional 1.571 156 1.571 156
Contas a receber - Partes relacionadas 15.665 28.842 16.972 29.472

17.236 28.998 18.543 29.628
(1) A Sociedade apresenta em contas a receber de clientes saldos predominantes originados 
de transações realizadas com empresas do mesmo grupo econômico (partes relacionadas). 
Em razão dessa característica, não foi constituída provisão para perdas estimadas no contas 
a receber de clientes nos exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024. (2) A Sociedade 
mantém controles internos que possibilitam identificar vendas realizadas e reconhecidas em 
suas demonstrações financeiras para as quais a obrigação de performance não foi completa-
mente concluída e, portanto, realiza o ajuste de corte de competência, visando demonstrar 
adequadamente sua situação patrimonial e financeira, sem prejuízo às apurações tributá-
rias, para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024, a Sociedade não identificou a neces-
sidade de constituição de ajuste para o corte de competência.
Representação por ordem de vencimento: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
A vencer 4.644 9.363 4.644 9.363
Vencidos
1 a 30 dias 2.914 12.902 2.914 12.902
31 a 60 dias 536 4.675 536 4.675
61 a 90 dias 1.029 44 1.029 44
91 a 120 dias 1.089 – 1.089 –
121 a 150 dias 321 3 321 3
181 a 360 dias 68 115 68 115
Acima de 360 dias 6.635 1.896 7.942 2.526

17.236 28.998 18.543 29.628
Segregação de curto e longo prazo Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante 10.601 27.102 10.601 27.102
Não circulante 6.635 1.896 7.942 2.526

17.236 28.998 18.543 29.628
6. Estoques: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Matéria-prima 5.553 4.158 5.553 4.158
Material de embalagem 8.964 6.660 8.964 6.660
Produtos intermediários 685 805 685 805
Produtos acabados 262 760 262 3.761

15.464 12.383 15.464 15.384
(1) A Sociedade mantém políticas de revisão do valor recuperável de seus estoques, que 
abrangem aspectos como obsolescência, aplicação de critério de custo ou mercado, dos dois 
a menor, produtos destinados à distribuição descarte, giro lento dos estoques entre outros. 
Com base nas análises realizadas na data-base destas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, não foram identificados itens que necessitem de constituição de provisão 
para perdas. (2) A Sociedade mantém controles internos que possibilitam identificar vendas 
realizadas e reconhecidas em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas para 
as quais a obrigação de performance não foi completamente concluída e, portanto, realiza 
o ajuste de corte de competência, visando demonstrar adequadamente sua situação patri-
monial e financeira, sem prejuízo às apurações tributárias. Para os exercícios de 2025 e de 
2024, não foram identificados valores a serem reconhecidos ou ajustados.
7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
IRRF - IR retido na fonte 22 22 22 22
ICMS - Imposto sobre a circulação de mercadorias 
 e serviços 14.025 8.870 14.025 8.870
ICMS - Substituição tributária 1.111 1.112 1.111 1.112
Outros impostos – – 14 33

15.158 10.004 15.172 10.037
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante 1.133 9.004 1.147 9.037
Não circulante 14.025 1.000 14.025 1.000

15.158 10.004 15.172 10.037
8. Partes relacionadas: 8.1. Créditos com partes relacionadas - Transações comerciais:
Descrição 2025 2024
Safira Cosméticos Ltda. 6.655 19.154
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 6.451 6.496
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. 2.660 10
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 417 3.338

16.093 28.998
8.2. Débitos com partes relacionadas - Transações comerciais:
Descrição 2025 2024
Safira Cosméticos Ltda. – 16.790

– 16.790
8.3. Vendas a partes relacionadas:
Descrição 2025 2024
Safira Cosméticos Ltda. 120.719 101.447
MMC Comércio de Cosméticos Ltda. 7 1.113
Startup Comércio de Cosméticos Ltda. 2.646 –
Amend Portugal Comércio e Importação de Cosméticos 1.298 900

124.670 103.460

8.4. Adiantamento de clientes:
Descrição 2025 2024
Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda. 12.242 12.305

12.242 12.305
8.5. Identificação das partes relacionadas: • Safira Cosméticos Ltda. • MMC Comércio 
de Cosméticos Ltda. • Startupbeauty Comércio de Cosméticos Ltda. • Amend Portugal 
Comércio e Importação de Cosméticos. • Bellapratica Comércio de Cosméticos Ltda.
9. Investimentos em controladas: Informações do investimento:
Controladas Quotas % de participação direta 2025 2024
Amend Portugal 100% 100% 277 277

277 277
Informações das investidas: Patrimônio líquido Resultado do exercício

2025 2024 2025 2024
Amend Portugal (2.468) (3.605) 871 (1.205)
A movimentação do investimento na controlada está demonstrada a seguir:
Saldos em 2023 (1.614)
(–) Equivalência patrimonial (1.991)
Saldos em 2024 (3.605)
+ Equivalência patrimonial 871
+ Ganho na conversão de balanço - CTA 266
Saldos em 2025 (2.468)
10. Imobilizado líquido: Posição do ativo imobilizado em 2025 e 2024 (Controladora):

Controladora
% - Taxa anual  
de depreciação

Vida  
útil

2025 2024
Imobilizado 

líquido
Imobilizado 

líquido
Veículos 20% 25 48 75
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.116 2.636
Móveis e utensílios 10% 10 418 656
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.223 2.351
Computadores e acessórios 20% 5 94 350
Moldes 33,3% 10 571 576

5.470 6.644
Movimentação do ativo imobilizado em 2025 (Controladora):

2024 2025

Controladora
Imobilizado 

líquido
Adições/ 
(Baixas)

Depreciação  
do exercício

Imobilizado 
líquido

Veículos 76 – (28) 48
Máquinas e equipamentos 2.636 (98) (422) 2.116
Móveis e utensílios 656 (138) (100) 418
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.351 16 (144) 2.223
Computadores e acessórios 349 (147) (108) 94
Moldes 576 181 (186) 571

6.644 (186) (988) 5.470
Movimentação do ativo imobilizado em 2024 (Controladora):

2023 2024

Controladora
Imobilizado 

líquido
Adições/ 
(Baixas)

Depreciação  
do exercício

Imobilizado 
líquido

Veículos 104 – (28) 76
Máquinas e equipamentos 2.832 232 (428) 2.636
Móveis e utensílios 690 73 (107) 656
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.251 231 (131) 2.351
Computadores e acessórios 439 71 (161) 349
Moldes 755 – (179) 576

7.071 607 (1.034) 6.644
Posição do ativo imobilizado em 2025 e 2024 (Consolidado):

Consolidado
% - Taxa anual  
de depreciação

Vida  
útil

2025 2024
Imobilizado 

líquido
Imobilizado 

líquido
Veículos 20% 25 48 76
Máquinas e equipamentos 10% 10 2.116 2.636
Móveis e utensílios 10% 10 418 656
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 10 2.223 2.351
Computadores e acessórios 20% 5 148 403
Moldes 33,3% 10 571 576

5.524 6.698
11. Intangível líquido: Posição do ativo intangível em 2025 e 2024 (Controladora):

2025 2024

Controladora
% - Taxa anual  
de amortização Vida útil

Intangível 
líquido

Intangível 
líquido

Software 20% 5 176 285
Outros intangíveis – – 614 203

790 488
Movimentação do ativo intangível em 2025 (Controladora):

2024 2025

Controladora
Intangível 

líquido Adições
Amortização  
do exercício

Intangível 
líquido

Software 285 – (109) 176
Outros intangíveis 203 411 – 614

488 411 (109) 790
Movimentação do ativo intangível em 2024 (Controladora):

2023 - Não auditado 2024

Controladora
Intangível 

líquido Adições
Amortização  
do exercício

Intangível 
líquido

Software 424 – (139) 285
Outros intangíveis 24 179 – 203

448 179 (139) 488
Movimentação do ativo intangível em 2025 (Consolidado):

2025 2024

Consolidado
% - Taxa anual  
de amortização Vida útil

Intangível 
líquido

Intangível 
líquido

Software 20% 5 176 285
Outros intangíveis – – 716 305

892 590
12. Fornecedores: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Fornecedores - Nacional 33.337 20.975 33.478 28.906
Fornecedores - Importações 77 193 77 77
Fornecedores - Partes relacionadas – 15.137 4.349 15.137

33.414 36.305 37.904 44.120
Segregação de curto e longo prazo: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Circulante 33.414 21.168 33.555 28.983
Não circulante – 15.137 4.349 15.137

33.414 36.305 37.904 44.120
12.1. Créditos a fornecedores:
Descrição Prazo de vencimento Taxa de juros 2025 2024
Operação de risco sacado 31/12/2025 Não há – 4.740

– 4.740
As obrigações classificadas como risco sacado referem-se a operações de financiamento 
contratadas pelos fornecedores da Sociedade, com intermediação de instituições financei-
ras. Nessa modalidade, a Sociedade assume, perante o banco, a responsabilidade pelo 
pagamento dos títulos emitidos por seus fornecedores, mediante sua anuência formal. 
Essas operações não envolvem a transferência de recursos financeiros diretos à Sociedade 
e não possuem incidência de juros, sendo o valor registrado correspondente ao valor no-
minal dos títulos, com vencimento em prazos acordados entre as partes. O saldo dessas 
obrigações está registrado no passivo circulante sob a rubrica de “Fornecedores” e será 
liquidado de acordo com os respectivos vencimentos.
13. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
IRPJ - IR da pessoa jurídica – 409 – 409
CSLL - CS sobre o lucro líquido – 153 – 153
IRRF - IR retido na fonte 56 167 56 167
CSRF - Contribuições sociais retidas na fonte 21 15 21 15
IPI - Impostos sobre produtos industrializados 583 747 583 747
PIS - Programa de integração social 100 95 100 95
COFINS - Contribuição para o financiamento 
 da seguridade social 476 448 476 448
Parcelamentos Federais – 258 – 258
Demais tributos 34 22 110 132

1.270 2.314 1.346 2.424
14. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
INSS - Instituto nacional da seguridade social 248 339 248 339
FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço 70 95 70 95
Pró-labore a pagar 59 59 59 59
Provisão de férias e encargos 744 497 744 497
Salários a pagar 237 160 237 160
Demais obrigações trabalhistas 20 10 20 10

1.378 1.160 1.378 1.160
15. Adiantamento de clientes: Em 31/12/2025, a Companhia apresentava saldo de 
adiantamentos de clientes no montante de R$ 12.242 mil (R$ 12.305 mil em 31/12/2024), 
majoritariamente relacionados a transações com partes relacionadas. As condições comer-
ciais pactuadas com as partes relacionadas foram estabelecidas de acordo com práticas 
usuais de mercado. Os adiantamentos estão registrados no passivo não circulante, uma vez 
que a entrega dos produtos ou prestação dos serviços está prevista para ocorrer após o 
exercício social subsequente. Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Adiantamentos de clientes 12.242 12.242 12.242 12.242

12.242 12.242 12.242 12.242
16. Provisões para contingências: A Sociedade é parte em processos judiciais e adminis-
trativos perante tribunais e órgãos do poder judiciário, surgidos no curso normal das ope-
rações. Com base na análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião dos 
advogados, a Sociedade constituiu provisão para contingência relacionada com estes pro-
cessos e respectivos encargos, em montante considerado adequado para fazer parte a pro-
váveis desfechos desfavoráveis. A composição da provisão de contingências é como segue:
Descrição 2025 2024
Civil – 675
Trabalhista 77 –

77 675
Demandas judiciais consideradas como de perda possível: Adicionalmente a Sociedade 
encontra-se envolvida em outras demandas judiciais no montante atualizado de R$ 26.018 
mil, as quais seus assessores jurídicos julgam com prognóstico de perda possível em 
31/12/2025 (R$ 18.817 mil em 2024). Revisão da apuração de tributos: As operações 
da Sociedade estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais por prazos variáveis de 
tempo, sendo: (i) De cinco anos para IR, CS sobre o lucro, PIS, COFINS e ISS; e (ii) O 
prazo para prescrição para o INSS e FGTS é de 10 anos e 30 anos, respectivamente. Como 
decorrência desta revisão, os eventuais valores questionados incidem multas, atualização 
monetária e juros. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamente e 
apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído quando 
não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável 
da questão para a Sociedade. No exercício de 31/12/2025 a Sociedade apresentou um sal-
do de R$ 1.353 mil (R$ 1.034 mil em 31/12/2024). 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital 

social: Em 31/12/2025, o capital social no valor de R$ 60 mil subscrito e integralizado, 
representado por 60 mil quotas, no valor nominal de R$ 1 cada uma, distribuída conforme 
demonstramos a seguir:
Quotista Nº Quotas % de participação
Felipe Cintra Pereira 20 33,33%
A22MRJ LTD. 40 66,67%

60 100%
17.2. Dividendos mínimos obrigatórios: O estatuto social da Sociedade determina a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do resultado líquido do exercício, 
considerando principalmente os seguintes ajustes: • Acréscimos das importâncias resul-
tantes da reversão de reservas para contingências, anteriormente formadas; • Decréscimo 
das importâncias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingên-
cias; • Decréscimo do prejuízo acumulado e a provisão do Imposto sobre a Renda (artigo 
189 da Lei n° 6.404/76); • Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ul-
trapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, 
e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a rea-
lizar (artigo 197 da Lei n° 6.404/76). 
18. Receita de contratos com clientes: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Venda de produtos 126.767 105.269 131.432 108.226
(–) Impostos municipais e estaduais (ISS e ICMS) (8.149) (5.876) (8.149) (5.876)
(–) Impostos federais (PIS, COFINS e IPI) (23.384) (19.700) (23.384) (19.700)
(–) Devoluções de vendas (1.754) (4.477) (1.754) (4.477)
Total de receita líquida 93.480 75.216 98.145 78.173
19. Custos e despesas: Detalhamento por função:

Custos dos produtos vendidos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(58.348) (47.751) (61.955) (47.751)
Despesas com pessoal (9.448) (8.201) (21.535) (9.083)
Despesas gerais e administrativas (20.375) (14.612) (1.325) (17.949)
Outras receitas (despesas) 782 429 1.874 388
Total (87.389) (70.135) (91.995) (74.395)
Detalhamento por natureza: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Material (78.646) (65.919) (79.083) (66.801)
Pessoal (13.333) (8.521) (14.264) (11.395)
Serviços de terceiros (6.788) (2.473) (7.948) (3.818)
Manutenção (481) (2.063) (481) (2.063)
Equivalência patrimonial 871 (1.992) – –
Perdas produtivas (3.072) (1.694) (3.072) (1.694)
Impostos e taxas (408) (1.115) (408) (1.115)
Depreciação e amortização (914) (1.082) (914) (1.082)
Consumo (1.634) (796) (1.634) (796)
Publicidade (80) (631) (80) (631)
Consultoria – (576) – (576)
Aluguéis (342) (304) (342) (304)
Software (219) (554) (219) (554)
Combustíveis (38) (52) (38) (52)
Viagens e estadias (117) (39) (117) (39)
Gastos gerais de fabricação 20.210 17.870 20.210 17.867
PECLD (1.623) – (1.623) –
Outros (775) (194) (1.982) (1.342)
Total (87.389) (70.135) (91.995) (74.395)
20. Resultado financeiro: Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Juros – 141 – 141
Descontos obtidos 60 – 60 –
Rendimento de aplicações financeiras 14 106 14 106
Variações monetárias s/créditos tributários 99 12 99 12
(–) PIS/COFINS sobre receitas financeiras (15) (14) (15) (14)
Variações cambiais ativas 546 1.996 546 1.996
Prêmio risco sacado 1 10 1 10
Total 705 2.251 705 2.251
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros passivos (460) (190) (460) (190)
Juros sobre impostos (48) – (48) –
Variação cambial passiva (934) (1.230) (934) (1.230)
Desconto concedido – (62) – (62)
Outras despesas bancárias (107) (23) (107) (25)
Total (1.549) (1.505) (1.549) (1.507)
Resultado financeiro (844) 746 (844) 744
21. IR e CS sobre o lucro - Controladora: 21.1. Memória de cálculo do IR e CS correntes:

Lucro (prejuízo) antes dos impostos
2025 2024
5.247 5.394

Alíquota nominal 34% 34%
IR e CS apurados (1.784) (1.834)
Adições e exclusões temporárias (1.345) (1.806)
Despesas de IR e CS (1.585) (1.220)
22. Cobertura de seguros (não auditado): A Sociedade tem como política contratar 
cobertura de seguros para responsabilidade civil e outras necessidades, por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a natu-
reza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 23. Ins-
trumentos financeiros: Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros atualmente utilizados pela Sociedade restringem-se a caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições normais 
de mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos 
na Nota Explicativa n° 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Sociedade não 
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. A Sociedade adota políticas e procedimentos de contro-
le de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de gestão de riscos financeiros: 
A Sociedade possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta 
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas 
e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 
Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de 
risco da Sociedade foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de 
mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporati-
va, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de estru-
tura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Sociedade faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio pondera-
do do capital, a Sociedade monitora e gerencia permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto fi-
nanceiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A 
política de gerenciamento de risco da Sociedade foi estabelecida pela Administração, e nos 
seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário supor-
tar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade finan-
ceira. Risco de crédito: A política de vendas da Sociedade considera o nível de risco de 
crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplên-
cia em suas contas a receber. (iii) Risco de liquidez: É o risco de a Sociedade não possuir 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. Risco de taxas de 
câmbio: A Sociedade está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumentar 
os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Sociedade mantém controles in-
ternos, visando capturar estas variações das taxas de câmbio em seus passivos, de modo 
que os possíveis prejuízos possam ser mitigados. (iv) Valorização dos instrumentos fi-
nanceiros: A Sociedade aplica os pronunciamentos técnicos CPC, para instrumentos finan-
ceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor 
justo: Nível 1 - O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos 
é baseado nos preços de mercado, cotados na data de balanço. Um mercado é visto como 
ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma 
Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência regu-
ladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regular-
mente em bases puramente comerciais. Nível 2 - O valor justo dos instrumentos financei-
ros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnica 
de avaliação. Essas técnicas maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está 
disponível e confiam o menos possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas 
as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas 
pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais infor-
mações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento 
estará incluído no Nível 3. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos estão 
escritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 
Composição de 2025:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 225 225 – –
Contas a receber de clientes 17.236 17.236 – –
Fornecedores 33.414 33.414 – –
Contas a pagar de partes relacionadas – – – –
Composição de 2024:
Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 305 305 – –
Contas a receber de clientes 28.998 28.998 – –
Fornecedores 21.168 21.168 – –
Contas a pagar de partes relacionadas 15.137 15.137 – –
24. Eventos subsequentes: A Administração analisou os eventos ocorridos após 
31/12/2025 até a data de emissão destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, com o objetivo de identificar fatos que eventualmente necessitassem de ajuste ou 
divulgação, nos termos do CPC 24 - Evento Subsequente. Com base nas análises realizadas, 
não foram identificados eventos subsequentes relevantes que pudessem alterar de forma 
significativa a situação patrimonial e financeira da Companhia, tampouco o desempenho 
de suas operações, não sendo requeridos ajustes ou divulgações adicionais nas presentes 
demonstrações financeiras.

 Diretor Financeiro: Matheus Simões Gonçalves da Silva
Contador: Marcos Araújo Torres de Paula | SP-325892/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 4078-C53A-91B9-BDFB.
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